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Nupemec ajuda mutuários a conquistar casa própria 

  

Homem que trancou em ex-mulher e amiga em casa incendiada vira 

réu por feminicídio 

  

Morte do pastor Anderson do Carmo: Mais de 20 testemunhas de 

acusação participam de audiência de instrução no Fórum de Niterói 

  

Fonte: PJERJ 

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Lei fluminense sobre pisos salariais é alvo de nova ADI no Supremo 
  

O governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6244 no 

Supremo Tribunal Federal (STF) para contestar a íntegra da Lei estadual 8.315/2019, que instituiu pisos salariais 

para diversas categorias profissionais no estado.  Segundo o governador, ao alterar o projeto de lei enviado pelo 

Executivo por meio de várias emendas, a Assembleia Legislativa (ALERJ) o descaracterizou completamente, 

fazendo com que a lei seja marcada por vício de iniciativa. 

  

Segundo Witzel, a Lei Complementar 103/2000 delegou aos estados competência para instituir, mediante lei de 

iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal para os 

empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. 

Com base nessa delegação, o governador encaminhou à ALERJ projeto de lei no qual prorrogava até 31/12/2020 

a vigência da Lei estadual 7.898/2018 sobre a matéria. 
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Na ação, o governador afirma que a versão final da lei questionada atribuiu piso salarial para auxiliares de 

enfermagem, técnicos de enfermagem e enfermeiros, considerando que estão submetidos à jornada de 30 horas 

semanais (180 mensais). Segundo Witzel, verifica-se que a simples alusão à jornada de 30h semanais, e não a 

de 44h para tais profissionais, já foi feita em excesso, em usurpação da competência legislativa privativa da 

União, prevista no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. 

  

Dispositivos já suspensos 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 
                           

NOTÍCIAS STJ 

  

Após decisão do STF sobre alegações finais, ministro suspende ação penal que envolve 

filha de Paulo Preto 

  

Em decisão liminar, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca suspendeu ação penal que tem como denunciada 

a psicanalista Tatiana de Souza Cremonini, filha do ex-diretor da estatal paulista Desenvolvimento Rodoviário 

S.A. (Dersa) Paulo Vieira de Souza – conhecido como Paulo Preto. Ela é acusada de peculato e formação de 

quadrilha, crimes que teriam relação com o programa de reassentamento dos empreendimentos Rodoanel Sul, 

Jacu Pêssego e Nova Marginal Tietê, em São Paulo. 
  

A suspensão da ação – que vale até o julgamento do recurso em habeas corpus interposto no STJ – teve como 

fundamento o recente entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) de que o réu delatado deve ter garantido 

o direito de apresentar suas alegações finais após o prazo disponibilizado para eventuais corréus colaboradores, 

em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa. O STF ainda vai decidir sobre a necessidade de 

eventuais modulações da decisão. 

  

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), Paulo Vieira de Souza e sua filha, entre outros 

réus, desviaram mais de R$ 7 milhões em recursos públicos federais e estaduais entre 2009 e 2012. Segundo o 

MPF, os desvios teriam ocorrido por meio de pagamentos indevidos a supostos moradores afetados pelo traçado 

das obras viárias. 

  

Ainda conforme o MPF, Tatiana Cremonini teria atuado ativamente na estrutura criminosa, tendo incluído suas 

empregadas domésticas e até uma funcionária da empresa de seu marido como beneficiárias das indenizações, 

embora essas pessoas não morassem na região das obras. 

  

Devido processo legal 

  

No curso do processo penal, o juiz de primeiro grau indeferiu o pedido para que os colaboradores tivessem que 

apresentar suas alegações finais antes dos demais réus. A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional Federal 
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da 3ª Região, que concluiu que a legislação estabelece prazo comum para a apresentação das últimas alegações 

a todos os réus, independentemente de sua condição de colaborador. 

  

Em análise do pedido de liminar, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca apontou que o STF, ao julgar o HC 

166.373, concluiu que o princípio constitucional do devido processo legal assegura ao réu delatado por seu 

litisconsorte passivo a possibilidade de se pronunciar por último, depois do Ministério Público e do agente 

colaborador corréu. 

  

"No caso, vale lembrar, a defesa suscitou, a tempo e modo, o direito da recorrente de apresentar as alegações 

finais após as corrés colaboradoras, o que afasta a preclusão da matéria (tema que ainda será examinado na 

fixação da tese pela Suprema Corte)", concluiu o ministro ao suspender a ação. 

  

O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Quinta Turma. 

  

Veja a notícia no site 

  

Negado habeas corpus a pai que não comprovou que filha maior não precisa de pensão 

  

A maioridade civil, por si só, não é capaz de desconstituir a obrigação alimentar. Com base nesse entendimento, 

já consolidado na jurisprudência, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou habeas corpus 

a pai que não pagou pensão para a filha, alegando ser ela maior de idade. 

  
"O simples fato de a exequente ser maior de idade e possuir, em tese, capacidade de promover o próprio sustento 

não é suficiente para a concessão da ordem, considerando a inexistência de prova pré-constituída de que ela 

não necessita dos alimentos ou de que tem condições de prover a própria subsistência sem a prestação 

alimentar", afirmou o relator, ministro Moura Ribeiro. 

  

Segundo ele, não havendo essa prova pré-constituída, e como o habeas corpus não admite produção de provas, 

a questão deve ser analisada em ação própria, "em que se admite o amplo exercício do contraditório e da ampla 

defesa". 

  

Acordo 

  

Na ação de separação do casal, o pai ficou responsável por pagar pensão aos filhos. Quando houve a ação de 

divórcio, foi homologado acordo que reduziu o valor da pensão. 

  

Posteriormente, a filha mais velha entrou com execução de alimentos, cobrando o que foi definido na separação. 

  

O pai alegou que a obrigação acertada por ocasião do divórcio vinha sendo paga regularmente, mas o juiz da 

execução entendeu que aquele acordo dizia respeito apenas aos três filhos mais novos, pois a filha mais velha 

nem sequer havia sido mencionada na segunda ação. 
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Intimado a pagar a dívida, sob pena de prisão, o pai recorreu ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que afirmou 

que o acordo celebrado pelo casal na ação de divórcio não substituiu a obrigação de pagamento de pensão à 

filha maior. 

  

No habeas corpus apresentado ao STJ, o pai alegou que a exequente é maior de idade e pode arcar com seu 

próprio sustento. Disse também não ter capacidade financeira de pagar o débito e acrescentou que, se fosse 

preso, os outros filhos ficariam na miséria. 

  

Súmula 

  

O ministro Moura Ribeiro lembrou que, conforme a Súmula 358 do STJ, o cancelamento da pensão alimentícia 

de filho que atingiu a maioridade está sujeito a decisão judicial, mediante contraditório. Segundo ele, o STJ tem 

o entendimento consolidado de que a obrigação reconhecida em acordo homologado judicialmente e que serve 

de base para a execução somente pode ser alterada ou extinta por meio de ação judicial própria, seja a revisional, 

seja a exoneratória, ou, ainda, nova transação. 

  

"A ausência de debate pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais das alegações do impetrante de que a exequente 

é capaz de se manter pelo próprio esforço e de que não necessita de alimentos impede o exame de tais temas 

pelo STJ, sob pena de indevida supressão de instância", acrescentou. 

  

Assim como o pedido de habeas corpus não trouxe prova pré-constituída de que a filha pode viver sem a ajuda 

do pai, Moura Ribeiro observou que não ficou demonstrada a alegada incapacidade financeira do alimentante.  

  

"Os documentos que instruem o presente recurso ordinário não comprovam, de plano e de forma segura, a 

afirmada incapacidade financeira do genitor para arcar com a obrigação alimentar, devendo a matéria ser 

examinada com profundidade, sob o crivo da ampla defesa e do contraditório, em ação adequada", acrescentou. 

  

De acordo com o relator, considerando que o decreto prisional coincide com a Súmula 309 do STJ – reafirmada 

no parágrafo 5º do artigo 528 do novo Código de Processo Civil – e que foi evidenciado o não pagamento da 

obrigação alimentar, "é legal a manutenção da prisão civil". 

  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 
   

NOTÍCIAS CNJ 

  

Mês do Júri: mobilização nacional para julgar crimes contra a vida 

  

Fonte: CNJ 
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JULGADOS INDICADOS 

  

0003742-76.2015.8.19.0010 

Rel. Des. Jessé Torres 

j. 31.10.2019 e p. 04.11.2019 

  

Embargos opostos a execução individual fundada em título constituído em ação civil pública, que impôs ao 

Estado a implementação, para os inativos, da gratificação prevista no Programa Nova Escola. Recursos de 

ambas as partes. As questões atinentes à possibilidade de aforamento de execução individual fundada em título 

constituído em ação coletiva ajuizada pelo Sindicato Estadual dos Profissionais da Educação RJ – SEPE, número 

0075201-20.2005.8.19.0001, com o objetivo de assegurar direito pecuniário de servidores públicos inativos da 

rede de ensino estadual, assim como a forma de liquidação e a prescrição, foram apreciadas pela Seção Cível 

deste Tribunal de Justiça no IRDR nº 0017256- 92.2016.8.19.0000. Termo inicial da incorporação da gratificação 

prevista pelo Programa Nova Escola: a data da aposentadoria da exequente. Honorários advocatícios que devem 

ser fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito 

econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, observados o grau de 

zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, assim como o trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, de acordo com o art. 85, § 2º, do código de ritos. 

Sucumbência mínima: aplicação do art. 86, parágrafo único, do CPC/15. O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta 

a aplicação do entendimento consolidado na Súmula 345, do STJ, de modo que são devidos honorários 

advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que 

não impugnados e promovidos em litisconsórcio (Tema 973): providência a ser requerida pela parte interessada, 

na demanda de execução individual. Consectários da condenação (Tema 810 do STF e Tema 905 do STJ). 

Recursos providos, monocraticamente, na forma do art. 932, inciso V, “b” e “c”, do vigente CPC. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS 

  

 

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Estadual n° 8598, de 31 de outubro de 2019 - Altera a Lei nº 6.894 de 23 de setembro de 2014, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de coletores de chorume nos caminhões de lixo que transitam 

por vias estaduais. 

  

Lei Estadual n° 8597, de 31 de outubro de 2019  - Autoriza o poder executivo a implantar, em todos os 

municípios no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o programa “segurança presente”. 

  

Lei Estadual nº 8.596, de 30 de outubro de 2019 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de informar, os 

consumidores, dos termos da norma da ABNT nº. 14.207, de 06 de fevereiro de 2009, que trata dos boxes 

de banheiro fabricados com vidros de segurança e dá outras providências. 

  

Lei Estadual n° 8595, de 30 de outubro de 2019 - Torna obrigatória a prioridade no atendimento aos 

veículos que transportem medicamentos e insumos médico-hospitalares e às empresas de transporte de valores 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900139354
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004400BF40EA652CFDA4153769B024E4753C50B33043F56&USER=
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzlmZTkyYzhkYTMzYTExOGE4MzI1ODRhNTAwNmYyNDcwP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2YwNzNhMGE1NzlkZGRjNDc4MzI1ODRhNTAwNmVjYjc2P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzJiMWIzZmFhZjQ1MmI2MzQ4MzI1ODQ4OTAwNjE3YjgyP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzViMmNmYTdhNWVlMjNhODI4MzI1ODRhNDAwNjg1Njk1P09wZW5Eb2N1bWVudA==


  

  

  

  
 

que transportem bens de alto valor agregado nas operações de barreira fiscal no âmbito do Estado do Rio de 

Janeiro. 

  

Lei Estadual nº 8.594, de 30 de outubro de 2019 - Institui o programa de orientação à entrega 

voluntária de bebês à adoção e dá outras providências. 

  

Fonte: ALERJ 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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